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INTRODUÇÃO

O esforço de manejar a visitação com a minimização de impactos e o ofe-
recimento de oportunidades recreativas de alta qualidade em ambientes 
naturais protegidos tem sido empreendido, desde os anos 70, em diferen-
tes países do mundo, inclusive da América Latina. 

O conceito de capacidade de carga originou-se a partir dos pressupostos 
da “Tragédia dos Comuns”, uma discussão iniciada em 1968 com o artigo 
de Garret Hardin na revista científica Science (Manning, 2007). A Tragédia 
dos Comuns refere-se a um estudo feito pelo autor a respeito do uso de 
áreas coletivas ou públicas nos Estados Unidos, por particulares, para 
pastagens. Ele considerou que, sem uma ação deliberada de manejo com 
coerção mútua e regulamentação, o uso dos recursos de áreas públicas 
inevitavelmente excederia a capacidade do ambiente de se regenerar, 
porque cada empreendedor tem interesse de explorar o máximo da área 
para maior ganho econômico.

Nos anos de 1970, os conceitos da Tragédia dos Comuns passaram a ser 
uma referência na discussão do uso de bens comuns e manejo em dife-
rentes tipos de áreas públicas nos EUA. De acordo com Manning (2007), 
Hardin também sugeriu que o mesmo conceito fosse aplicado aos par-
ques nacionais, considerando o número máximo de pessoas que pode-
riam visitar a área sem destruir as qualidades essenciais dos recursos 
naturais. Desse modo, as primeiras experiências nos EUA, nas décadas 
de 1960 e 1970, tiveram foco em controlar  o nível de uso (quantidade de 
visitantes) nas áreas protegidas para diminuir impactos sociais e biofísi-
cos (Wurz et al, 1997). 

Com o aumento da demanda pela visitação em parques nacionais, houve 
o  reconhecimento formal do Serviço de Parques dos EUA da necessidade 
de aprimorar o manejo do uso público em Unidades de Conservação (UC).  
Assim, dois principais componentes surgiram como foco das preocupa-
ções: o biofísico relativo aos impactos da visitação nos recursos e o social 
relacionado ao tipo e à qualidade da experiência que os visitantes tinham 
durante sua estada no parque.  
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Manning (2007) analisa que o conceito de capacidade de carga, relaciona-
do ao uso humano de um determinado espaço e de recursos naturais, en-
volve uma complexidade de fatores que são influenciados pelos valores, 
pelo comportamento e pelas escolhas das pessoas. Desse modo, dificil-
mente existe uma relação direta entre o número de visitantes e os níveis 
de impactos. De acordo com Cole (1985 apud Manning, 2007), a maioria 
dos impactos biofísicos ocorrem com pouco uso e os impactos sociais 
dependem mais do tipo, do tempo, do lugar de uso, dos encontros, das 
expectativas dos visitantes e do comportamento dos outros visitantes. As-
sim, a concepção inicial de limitar o manejo de impactos ao controle do 
número de visitantes em um determinado lugar se modificou, dando lu-
gar a análises de alterações no ambiente, com monitoramento e à utiliza-
ção de estratégias criativas de manejo dos visitantes e de seus impactos.

Ao longo dos anos, em diversos países do mundo, metodologias e manu-
ais com orientações e procedimentos de trabalho foram sistematizados 
e aplicados em parques e em outras   Unidades de Conservação. Apesar 
de apresentarem-se como publicações distintas, a maioria das metodo-
logias tem muitas características em comum. De fato, cada uma delas 
foi elaborada como aperfeiçoamento das que vieram anteriormente, con-
siderando as adequações necessárias à realidade das áreas protegidas 
para a qual foi elaborada e aos critérios da instituição empreendedora.  

No Brasil, desde que os parques nacionais foram criados, o estudo e o ma-
nejo de impactos da visitação têm sido realizados de forma pontual, sem 
um marco conceitual e  procedimentos comuns. Ano a ano, a visitação nas 
UC brasileiras cresce e, com isso, aumenta a demanda por conhecimentos, 
habilidades e ferramentas para que seja possível proporcionar experiên-
cias de alta qualidade aos visitantes e também controlar ou reduzir  os 
impactos decorrentes das visitas. Vale lembrar que os princípios nacionais 
para a visitação em Unidades de Conservação preconizam a visitação como 
um “instrumento essencial para aproximar a sociedade da natureza e des-
pertar a consciência da importância da conservação dos ambientes e dos 
processos naturais, independente da atividade que se está praticando na 
unidade de conservação” (MMA, 2006).   



Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade

10

Este documento tem o objetivo de estabelecer um marco referencial co-
mum e procedimentos orientadores para o aumento da qualidade da ex-
periência dos vistantes e a proteção dos recursos naturais e culturais das 
Unidades de Conservação brasileiras. O trabalho necessário a isso será 
denominado “Manejo de Impactos da Visitação”. Este tipo de manejo  é 
entendido como a aplicação de métodos, técnicas e habilidades, desde 
o planejamento inicial ao trabalho cíclico de monitoramento e avaliação 
das condições da qualidade da visita e do ambiente natural e cultural .

Este Roteiro também servirá de suporte ao processo de elaboração de 
planos de manejo, aos estudos de viabilidade econômica para a delega-
ção, pelo Estado,  de serviços de apoio à visitação em UC, bem como para 
auxiliar no manejo das atividades desenvolvidas por concessionários, 
permissionários ou autorizados.

A elaboração de procedimentos e ferramentas teve como referência as 
metodologias de manejo de impactos da visitação em áreas protegidas 
adotadas em diferentes países, a fim de identificar os seus pontos mais 
relevantes, aproveitar aprendizados e experiências obtidos a partir de sua 
aplicação. Foram consideradas as metodologias: ROVAP – Rango de Opor-
tunidades para Visitantes em Áreas Protegidas; CC - Capacidade de Carga 
Turística em Áreas Protegidas; LAC - Limite Aceitável de Câmbio;  VERP 
– The Visitor and Resource Protection Framework e VIM  – Visitor Impact 
Management.  O anexo 1* apresenta uma síntese destas metodologias. 

Aliado ao estudo das metodologias e de suas aplicações em outros países, 
foram analisadas as condições das UC brasileiras para o manejo de impac-
tos da visitação. Considerou-se ainda que, de modo geral, a infraestrutura 
para apoio à visitação é precária, os funcionários são escassos e pouco qua-
lificados, o orçamento das UC é insuficiente e ainda há poucas experiências 
consolidadas de manejo da visitação em Unidades de Conservação do Brasil 
(ZIMMMERMANN, 2006).

O Roteiro é uma ferramenta de apoio que convida os profissionais, que 

Obs: O anexo 1 está disponivel no CD e no site www.icmbio.gov.br
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atuam com uso público em UC, a um processo de análise e reflexão, a 
fim de aprimorar os procedimentos para aplicá-los adequadamente à sua 
realidade específica. Além disso, este documento dá início a um processo 
que se fortalecerá e se consolidará ao longo de sua aplicação. Destaca-
se o caráter dinâmico deste documento e a importância dos gestores de 
UC contribuírem para que experiências práticas e novas ideias sejam a 
base para a atualização e o aperfeiçoamento dos princípios, das ferra-
mentas e das etapas de trabalho. 
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1. PRINCÍPIOS E DIRETRIZES PARA O MANEJO DE IMPACTOS DA 
VISITAÇÃO  

Os princípios e as diretrizes para o manejo de impactos da visitação são 
proposições diretoras que orientam e oferecem referências transversais 
ao trabalho a ser realizado.  

Os princípios expressam as premissas consideradas como ponto de par-
tida para o manejo de impactos da visitação com enfoque na experiência 
do visitante e na proteção dos recursos naturais e culturais. O conjunto 
de princípios indicado a seguir considerou como referência as metodolo-
gias Limite Aceitável de Câmbio - LAC e Rango de Oportunidades para Vi-
sitantes em Áreas Protegidas – ROVAP (com adequações à realidade das 
UC brasileiras) e as definições do documento “Diretrizes para a Visitação 
em Unidades de Conservação” (MMA, 2006). 

Princípios para o Manejo de Impactos da Visitação

1.	 O manejo do uso público deve contribuir para o alcance dos objetivos 
de criação das Unidades de Conservação por meio do controle da vi-
sitação e dos impactos negativos decorrentes, bem como, da maximi-
zação da qualidade da experiência dos visitantes. 

2.	 O manejo da visitação é uma ferramenta de apoio à gestão da UC.

3.	 O manejo de impactos da visitação é realizado para controlar as alte-
rações nos recursos naturais e culturais produzidas pelas atividades 
de visitação, tendo em vista que qualquer ação humana tem algum 
nível de impacto que não depende somente do número de pessoas 
num determinado lugar, mas especialmente de seu comportamento.

4.	 Os impactos gerados pela visitação pública podem ser ocasionados 
por inúmeras variáveis e podem ser descontínuos temporalmente ou 
espacialmente.

5.	 O planejamento e o monitoramento dinâmicos e contínuos são funda-
mentais para o manejo efetivo da visitação.
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6.	 A capacidade de manejo (disponibilidade de recursos financeiros, nú-
mero e capacitação dos funcionários, infraestrutura e equipamentos 
necessários e disponíveis, dentre outros) é fator fundamental para a 
gestão da visitação.

A seguir serão apresentadas as diretrizes consideradas como elementos 
norteadores das ações de planejamento e manejo de impactos da visita-
ção em Unidades de Conservação brasileiras. 

Diretrizes para o Manejo dos Impactos da Visitação

1.	 Planejar o manejo de impactos da visitação como parte integrante do 
planejamento do uso público da UC. 

2.	 Adotar a referência numérica da capacidade de manejo da visitação 
como um elemento balizador e de apoio à tomada de decisões. A pro-
teção dos recursos naturais e culturais e a melhoria da qualidade da 
experiência dos visitantes dependem fundamentalmente do monito-
ramento de indicadores e da implementação de ações de manejo.

3.	 Promover a  participação de especialistas, pesquisadores, excursionistas, 
praticantes de esportes de aventura, lideranças comunitárias envolvidas 
com o ecoturismo, conhecedores das atividades de visitação, o Conselho 
Gestor da UC, dentre outros atores no manejo dos impactos da visitação.

4.	 Considerar a educação e a interpretação ambiental, de forma intera-
tiva e envolvente, como elementos fundamentais para diminuição dos 
impactos à UC.

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei 9.985/2000) esta-
belece que a visitação em UC somente deverá ser permitida em unidades 
que tem plano de manejo. Entretanto, existem diversos parques em que 
as atividades recreativas já eram realizadas antes da UC ser criada e os 
atrativos continuaram a ser frequentados habitualmente. Isso ocorre, por 
exemplo, nos Parques Nacionais de Jericoacoara, Superagui, Catimbau, 
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dentre outros1. Nesses casos, além dos princípios e diretrizes citados, as 
recomendações a seguir orientarão os gestores para mitigar os impac-
tos da visitação até que o plano de manejo da UC seja elaborado ou haja 
indicação técnica da necessidade de interrupção da visitação. Recomen-
dações:

1.	 Articular, com diferentes atores da comunidade local, excursionis-
tas, praticantes de esportes de aventura, condutores de visitantes, 
associações locais, operadores de viagens e outros, a colaboração 
para o ordenamento das atividades de visitação e o apoio ao manejo 
de impactos, desde que não haja manejo dos recursos naturais ou 
culturais.

2.	 Atribuir às atividades existentes um caráter temporário até a elabo-
ração do plano de manejo, quando a pertinência destas será avaliada.

3.	 Estabelecer mecanismos para o maior controle das atividades de vi-
sitação, com vistas à proteção dos recursos naturais e culturais ali 
existentes.

4.	 Estabelecer mecanismos para que as atividades de visitação não se-
jam objeto de prestação de serviços por terceiros, até que o plano de 
manejo seja elaborado. 

99 1	 Fonte de dados sobre a existência de plano de manejo: ICMBio, Coordenação Geral de 

Visitação
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2. VISÃO GERAL DO MANEJO DE IMPACTOS DA VISITAÇÃO 

O manejo ou gestão de Unidades de Conservação compreende o conjunto 
de ações e atividades necessárias ao alcance dos objetivos de conser-
vação das áreas protegidas (IBAMA, 2000). De forma mais específica, o 
Manejo de Impactos da Visitação envolverá uma série de ações técnicas e 
de gestão para a minimizar os impactos da visitação ao ambiente e maxi-
mizar a qualidade da experiência dos visitantes.  

A lógica que orientou a estruturação dos procedimentos de Manejo de 
Impactos da Visitação considerou que, para algumas Unidades de Con-
servação, é importante controlar a quantidade de pessoas que visitam 
determinado atrativo em  função da limitação das condições de manejo 
da UC, dos serviços oferecidos e da grande demanda pela visitação na-
quele lugar. Assim, foi contemplada uma etapa de cálculo de um número 
que ofereça um balizamento para o manejo. O cálculo está pautado na 
análise e mensuração de fatores limitantes da visitação relacionados à 
qualidade da experiência e às condições físicas dos lugares da UC onde 
acontecem as atividades de uso público, tais como: espaço disponível, in-
fraestrutura, pessoal, equipamentos,  serviços disponíveis, dentre outros. 

A referência numérica será calculada para as diferentes atividades em 
lugares específicos de visitação na UC, mas somente deverá ser utilizada 
naquelas situações em que há necessidade e condições de trabalho que 
viabilizem o controle da quantidade de visitantes. Destaca-se que a maior 
parte dos impactos não é decorrente da quantidade de visitantes e sim de 
seu comportamento. Desse modo, o fator chave do trabalho é a definição 
e o monitoramento de  indicadores de impactos da visitação na qualida-
de do ambiente e da experiência do visitante. O monitoramento dos indi-
cadores permitirá identificar alterações na qualidade do ambiente e da 
experiência, requerendo ações de manejo e também a alteração do fator 
numérico estabelecido inicialmente. 

 A atividade de monitoramento gera um processo cíclico de aprimora-
mento e melhoria do trabalho. A figura 1 ilustra, esquematicamente, o 
ciclo de Manejo de Impactos da Visitação. 
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O ciclo de Manejo de Impactos da Visitação estabelece uma lógica de 
aprimoramentos constantes a partir do monitoramento, onde a leitura 
dos indicadores da situação inicial é comparada a dos indicadores moni-
torados. Cada ciclo envolve adaptações que são estabelecidas com base 
nos resultados verificados no monitoramento, gerando sempre versões 
aprimoradas da estratégia de gestão.   

Essa seção apresentou uma visão geral do Manejo de Impactos da Visita-
ção.  A seguir, todas as etapas deste roteiro metodológico serão descritas 
detalhadamente.

Figura 1 – Ciclo de Manejo de Impactos da Visitação
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3. ETAPAS DO MANEJO DE IMPACTOS DA VISITAÇÃO 

As etapas consistem em um conjunto de procedimentos organizados de 
forma a facilitar o entendimento de como colocar em prática as orienta-
ções deste Roteiro. Os procedimentos foram sistematizados com o obje-
tivo de servirem, de forma geral, para as UC dos diferentes biomas brasi-
leiros. Algumas etapas de aplicação, como o estabelecimento do número 
balizador da visitação e a definição de indicadores e de padrões, necessi-
tarão de estudos específicos e terão variações caso a caso. A adequação 
de procedimentos para atender às especificidades de determinadas UC 
pode ser necessária e é recomendada. A figura 2 ilustra, esquematica-
mente, o conjunto das cinco etapas descritas nessa seção.

Figura 2 – Etapas do Manejo de Impactos da Visitação  
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ETAPA 1. ORGANIZAÇÃO E PLANEJAMENTO

O trabalho começa com a organização da forma como Manejo de Impac-
tos da Visitação será desenvolvido. Essa etapa inicial é importante para 
que o trabalho se realize bem.

A primeira providência é definir a equipe que estará envolvida com o tra-
balho. Não há um número mínimo para esta equipe. É recomendável que 
seja formada por pessoas que tenham capacitação ou prática com a ati-
vidade de uso público e que estejam dispostas a dedicarem-se ao pla-
nejamento e a realizar um trabalho contínuo e dinâmico de manejo da 
visitação e de seus impactos.

Outro procedimento deste momento de trabalho é o levantamento de in-
formações documentais sobre a visitação na Unidades de Conservação 
(plano de manejo, plano de uso público, mapas, zoneamento, plano de 
ação emergencial, estudos acadêmicos sobre visitação na área, relató-
rios e outros documentos afins). Identifique, nos documentos e instru-
mentos de manejo, dados e informações que serão úteis para apoio às 
decisões em outras etapas e informações sobre os visitantes da unidade 
(faixa etária, interesses, procedência, nível de satisfação, tipo de organi-
zação, número de visitantes, incluindo série histórica etc).

O manejo da visitação é responsabilidade da equipe de gestão da UC, mas 
não é uma tarefa para ser realizada só por ela. O êxito do manejo depen-
derá também do apoio e das contribuições de outros atores nas diferen-
tes etapas do trabalho. Por exemplo: 

•	 pesquisadores e especialistas contribuirão na definição de indicado-
res e de padrões, na realização de pesquisas para monitoramento 
de indicadores e poderiam opinar na forma de execução de ações de 
manejo; 

•	 excursionistas, montanhistas, canionistas, escaladores, espeleólogos 
e outros visitantes experientes poderão ajudar a identificar indicado-
res de qualidade da experiência, na sensibilização e educação am-
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biental de outros visitantes, na execução de certas ações de manejo, 
dentre outras possibilidades; 

•	 prestadores de serviços de apoio à visitação também poderão contri-
buir no monitoramento e na realização de ações de manejo;

•	 lideranças locais e pessoas experientes da comunidade poderão con-
tribuir com informações históricas, com as demandas da população 
local, como multiplicadores das orientações de mitigação de impac-
tos na comunidade. 

Estes foram somente alguns exemplos de atores a serem envolvidos no 
trabalho e das possibilidades de contribuição no processo de manejo da 
visitação.  A articulação com estes e outros atores e a sinalização do in-
teresse de sua participação, quando pertinente, no manejo de impactos 
também é uma importante tarefa desta etapa.

Paralelamente às atividades citadas, deve ser definida uma agenda de 
atividades para a estruturação do Manejo de Impactos da Visitação na UC, 
que envolverá também as próximas etapas do Roteiro a serem descritas 
na sequência. Esta agenda contribuirá para a organização adequada do 
trabalho e a conciliação dele com outras tarefas da equipe da UC e de 
seus parceiros. A matriz a seguir sugere como a agenda de atividades 
poderá ser elaborada, com um exemplo de preenchimento.
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Tabela 1 – Exemplo de agenda de atividades 
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ETAPA 2. Priorização e diagnóstico das atividades de visitação 

A segunda etapa do trabalho tem o objetivo de priorizar e descrever os 
lugares/atividades que serão objeto do manejo de impactos da visitação. 
Essa priorização pretende classificar as atividades e os lugares de visi-
tação por ordem de importância para o manejo. Em Unidades de Con-
servação que ofereçam diversas atividades de visitação e há condições 
insuficientes para manejo de todas, a priorização indicará aquelas com 
maior urgência para a mitigação dos impactos. 

Para isso, devem ser analisadas as informações documentais já levan-
tadas na etapa 1 e outros dados atualizados da situação do uso público 
na unidade. É necessária a realização de trabalhos em campo para uma 
análise mais apropriada da situação. A consulta a outros atores, como 
condutores de visitantes, comunitários, excursionistas experientes e pes-
quisadores, também pode ser valiosa para a análise de lugares e ativida-
des específicas que os gestores da UC não têm contato frequente. Exem-
plos desses lugares são trilhas longas, pontos de mergulho, cavernas e 
abismos, paredes de escalada, cânions, dentre outros.  

As informações levantadas serão subsídios para a priorização das ativi-
dades por lugares de visitação. O processo de definir as prioridades será 
pautado por uma análise qualitativa, a partir de critérios básicos, a ser 
realizada por pessoas que conheçam de forma pragmática a UC, as ati-
vidades de visitação e as condições atuais da área. As perguntas abaixo 
ajudarão a orientar esse trabalho:

•	 Quais são as atividades de visitação existentes e em quais lugares da 
UC são realizadas?

•	 Quantas pessoas praticam as atividades naqueles lugares diariamen-
te e mensalmente?  Quais dessas atividades/lugares têm maior de-
manda?

•	 Quais são os lugares com impactos mais evidentes tanto ambientais 
quanto de qualidade da experiência?
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•	 Em quais zonas de manejo esses lugares estão localizados?

Para priorizar, comece com uma relação das atividades de visitação exis-
tentes na UC em cada um de seus setores. Cada uma dessas atividades 
será uma opção da priorização.  Analise as opções segundo três critérios 
básicos: intensidade de demanda, impactos evidentes e  zona em que a 
atividade está inserida.  A intensidade de demanda se refere à procura 
pela visita àquele lugar. Por exemplo, se um determinado local do par-
que é procurado por mais de 70% dos visitantes, seria considerada alta 
demanda (ver referências na tabela 2). Os impactos evidentes se relacio-
nam àqueles impactos mais perceptíveis, visíveis e conhecidos (este cri-
tério terá peso 2 na priorização). Exemplos de impactos evidentes seriam 
sulcos erosivos em trilhas, lixo encontrado nos arredores de cachoeiras, 
danos à vegetação, pichações, dentre outros específicos para cada tipo de 
lugar de visitação (ver referências na tabela 2).  A zona em que atividade 
está inserida é aquela estabelecida no plano de manejo que define as 
características e a maior ou menor restrição ao uso público. Ela indicará 
maior ou menor relevância do lugar/atividade para a priorização.  

Cada critério será avaliado e será atribuída uma pontuação que variará 
entre 3, 2 e 1, com auxílio de uma matriz de priorização. A matriz está 
disponível em meio eletrônico no  arquivo “PLANILHAS_ROTEIRO_ME-
TODOLÓGICO.xls” em MS Excel. A lógica da pontuação é: quanto maior o 
valor, mais suscetível a impactos está a área em que é realizada a ativida-
de. A decisão sobre a quantidade de atividades a serem selecionadas na 
priorização para o manejo de impactos dependerá da avaliação da equipe 
da UC considerando as condições existentes para desenvolver o trabalho. 
A tabela 2 apresenta as referências para análise dos critérios a serem 
consideradas na priorização e a tabela 3 ilustra um exemplo hipotético 
(disponível no arquivo digital “PLANILHA_EXEMPLO.xls”).

Obs: “PLANILHAS_ROTEIRO_METODOLÓGICO.xls” e “PLANILHA_EXEMPLO.xls” encontram-se no CD
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Tabela 2. Referências para a priorização por critérios 

Demanda dos visitantes PONTUAÇÃO
Grande demanda – local procurado por mais de 70%² dos 
visitantes.
 Maior demanda do que a capacidade de oferecer serviços, 
infraestrutura e equipamentos de apoio.

3

Demanda em níveis razoáveis, ou seja,  40% a 70% dos visi-
tantes desejam visitar o local. 
Bom equilíbrio entre os equipamentos, infraestrutura e 
serviços e a quantidade de visitantes.

2

Pouca demanda (menos de 40% dos visitantes).
Área visitada por grupos específicos.

1

Impactos evidentes* PONTUAÇÃO
Impactos visíveis, conhecidos e registrados.  
Impactos geram queixas dos visitantes.

3

Impactos pouco evidentes.
Impactos dispersos.
Baixa intensidade de impactos ou em nível inicial. 

2

Ainda não há evidências perceptíveis dos impactos e nem 
dados.
Não há pesquisas relacionadas a impactos.

1

* Os critérios de priorização apresentados no mesmo nível de pontuação 
não são excludentes.2

Observação: a pontuação dos impactos evidentes será multiplicada por 2 
(dois) na matriz de priorização das atividades de visitação.

99 2	 Os percentuais estabelecidos foram definidos a partir da experiência da autora e da equi-

pe técnica do ICMBio, como referências para a priorização.
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A tabela acima mostra que a atividade de banho na Cachoeira do Cristal 
é a mais relevante para o manejo de impactos da visitação.  Já a escala-
da na via normal do Pico Norte, tem menor importância em relação aos 
impactos que causa e, se existirem poucos recursos  para o trabalho, ela 
poderá não ser objetivo de manejo neste momento.

Zona em que se localiza PONTUAÇÃO

Zona primitiva ou zona histórico cultural 3

Zona de uso extensivo 2

Zona de uso itensivo 1

Atividades por  lu-
gares de visitação

Demanda de 
visitantes

Impactos 
evidentes

Zona em 
que se 

localiza

Total

Banho na Cachoeira do 
Cristal

3 3 (3x2=6) 2 11

Caminhada e observa-
ção no Mirante do Vale

2 3 (3x2=6) 1 9

Caminhada com 
pernoite na Trilha da 
Serra Dourada

2 2 (2x2=4) 2 8

Espeleoturismo na 
Gruta das Araras

2 2 (2x2=4) 1 7

Escalada na via normal 
do Pico Norte

1 1 (2x1=2) 3 6

Tabela 3. Exemplo de matriz de priorização 
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As atividades de visitação consideradas prioritárias devem ser devida-
mente diagnosticadas a fim de que se tenha uma caracterização geral da 
área para subsidiar as etapas posteriores do trabalho.  Para esta tarefa, 
são recomendados trabalhos de campo para observação direta das con-
dições a serem descritas. O anexo 2 apresenta fichas de campo para fa-
cilitar o trabalho da equipe de gestão da visitação. Os elementos a serem 
contemplados no diagnóstico são:

•	 Setor da UC: inserir a denominação da área estratégica que o lugar de 
visitação se insere ou a denominação utilizada para setorização da UC.

•	 Atividade : indicar a denominação utilizada na priorização, ou seja, a 
atividade de visitação e o lugar específico.

•	 Caracterização da atividade: descrever o nível de dificuldade (requer 
ou não habilidade específica / nível de classificação estabelecido para 
prática da atividade), formas de organização permitida (guiada ou au-
toguiada), tempo médio de duração. Quando existentes, devem ser 
usadas as escalas de níveis de dificuldade definidas por entidades re-
presentativas de atividades de aventura. O anexo 3* encontra-se no 
CD e em formato digital para download no site do ICMBio apresenta 
a classificação do Sistema Brasileiro de Graduação de Escalada e a 
Escala Internacional de Níveis de Dificuldade para Rios.

•	 Localização e acesso: descrever o lugar onde se situa a atividade indi-
cando referências geográficas. Caracterizar o acesso com a indicação 
do tipo de caminho existente, das condições das vias, das referências 
de cidades ou povoados próximos ou outras referências como trilhas, 
vales, fazendas etc.

•	 Características do ambiente: descrever a paisagem de forma geral, o 
nível de naturalidade da área e alguma informação histórico cultural 
relevante. Identificar aspectos específicos e singulares da natureza 
do setor que podem ser mais sensíveis aos impactos da visitação. 
Destaca-se que todos os aspectos relacionados aos impactos eviden-

Obs: O anexo 3 está disponivel no CD e no site www.icmbio.gov.br
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tes observados em campo devem ser apresentados.

•	 Equipamentos, infraestrutura e serviços : identificar os equipamentos 
e infraestrutura de apoio à atividade, bem como os serviços ofereci-
dos tanto pela equipe da UC quanto por concessionários, operadores 
locais, permissionários etc. Vale lembrar que todos os aspectos re-
lacionados aos impactos evidentes e à qualidade  dos serviços e da 
infraestrutura, observados em campo, devem ser apresentados.

Interação humana e características da experiência dos visitantes: indicar 
qual o tipo de interação humana do lugar onde se realiza a atividade; se 
existe possibilidade de encontrar outros visitantes, com pessoas da comu-
nidade local, se a experiência é mais contemplativa ou interativa.

Quadro síntese dos procedimentos da etapa 2

•	 Análise da situação atual da visitação na UC.
•	 Priorização das atividades nas áreas estratégicas a serem objeto do ma-

nejo da visitação com enfoque na experiência dos visitantes e na proteção 
dos recursos naturais culturais.

•	 Diagnóstico das atividades de visitação priorizadas a partir de estudos de 
campo e análise documental. 
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ETAPA 3. Estabelecimento do Número Balizador da Visitação  
(NBV)

O trabalho da etapa 3 é destinado a estimar o número de visitantes que 
uma área específica da UC tem capacidade de receber por dia, para rea-
lização de determinada atividade, em função das condições de manejo da 
visitação existentes.

Este quantitativo será denominado, para fins dos procedimentos deste 
Roteiro, Número Balizador da Visitação (NBV). Recomenda-se que o NBV 
seja calculado para todas as atividades priorizadas, mas ele deve ser utili-
zado somente nas situações em que o controle do número de visitantes é 
viável operacionalmente e necessário para maximizar a qualidade da visi-
tação e para proteger os recursos naturais e culturais da UC. O NBV não é 
um número fixo, ele variará de acordo com as mudanças nas condições de 
manejo da visitação. Deverá ser utilizado como um elemento orientador e 
auxiliar ao manejo de impactos da visitação na Unidades de Conservação.   

O NBV será estabelecido em função das condições de manejo da visita-
ção existentes na UC e requeridas para cada atividade/lugar de visitação 
priorizada na etapa 2, tais como: espaço físico, serviços, equipamentos, 
infraestrutura, segurança, número de servidores vinculados à visitação, 
dentre outros. Este quantitativo poderá variar conforme as condições de 
manejo mudam. Ele é uma referência dinâmica para apoio ao trabalho de 
manejo da visitação.

O número balizador da visitação deve ser definido com critérios claros e 
objetivos que possam ser divulgados, se houver necessidade. Para apoio 
ao cálculo do NBV, podem ser utilizadas as planilhas do arquivo digital 
“PLANILHAS_ROTEIRO_METODOLOGICO.xls”, em anexo no CD.

A definição do NBV da atividade/lugar de visitação específico inicia-se com 
a identificação das condições atuais da UC para manejo da visitação de 
cada uma das atividades de visitação priorizadas na etapa 2. Estas con-
dições devem ser físicas e mensuráveis. Elas serão denominadas fatores 
limitantes de manejo da visitação, pois são condições que poderão  restrin-
gir a quantidade de visitantes de determinada atividade e lugar de visitação.  
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Por exemplo: o espaço disponível na borda do mirante para observação de 
um atrativo, o número de botes e coletes salva-vidas para um rafting dis-
poníveis, o número de vagas em um acampamento e outros.  

Os fatores limitantes de manejo da visitação poderão variar de acordo 
com a atividade/lugar.  Entretanto, o fator espaço físico disponível sem-
pre deverá ser considerado, pois permite identificar  o número máximo de 
visitas que certo lugar poderia acomodar.

Para a identificação das condições atuais de manejo da visitação, para 
cada atividade/lugar de visitação, recomenda-se  responder às seguintes 
questões:

Atividade/lugar de visitação:
Espaço dispo-
nível

Qual é o espaço disponível para realização da atividade (em área 
ou metros lineares, conforme o caso)?  Qual é o espaço necessá-
rio por pessoa ou grupo para a realização da atividade?

Serviços São oferecidos serviços por terceiros para realização da ativida-
de (condução de visitantes, transporte etc)?  Se sim, quais são?

Infraestrutura A atividade requer infraestrutura de apoio, tais como áreas 
de acampamento, restaurantes, pousadas, abrigos?  Se sim, 
quais existem neste lugar e qual sua capacidade?

Equipamentos São necessários equipamentos específicos para realização da 
atividade? Se sim,  quais são?  Há equipamentos oferecidos 
pela UC? Quais e qual a quantidade disponível?

Segurança Há algum fator de risco que condicione a realização da ativi-
dade? Qual?

Qualidade da 
experiência 
do visitante

Quais são as características da experiência do visitante neste 
local?  Existem resultados de pesquisas que sinalizem a qua-
lidade da experiência?

Após identificar as condições de manejo da visitação existentes, o passo 
seguinte é quantificar cada uma delas. Não há uma referência única para 
a quantificação de fatores limitantes de manejo. Em muitos casos, ela 
será específica e variará de acordo com as características do ambiente e 
do tipo de experiência a ser oferecida ao visitante. Por exemplo, a distân-
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cia entre grupos em uma trilha onde não é desejável que exista contato 
visual entre grupos de visitantes. Se esta trilha começar em uma área 
aberta, formada por campos, a distância entre grupos será maior do que 
se ela estivesse situada em um ambiente com mata densa ou com topo-
grafia acidentada. Outro critério que poderia ser adotado para determi-
nar o afastamento entre grupos em trilhas é a distância necessária a ser 
percorrida para que um grupo não ouça os  sons emitidos pelo anterior. 
O mesmo pode ser aplicado para a definição da distância entre grupos 
de mergulhadores em áreas de visitação aquática. Para a aferição apro-
priada, devem ser feitos trabalhos em campo definindo a distância mais 
adequada  em cada caso. 

Embora seja fundamental considerar as especificidades da atividade e 
do lugar, seguem algumas referências sugeridas por estudiosos e pro-
fissionais da área somente para referência inicial. Os exemplos citados 
poderão servir como base para adequação em situações semelhantes.

•	 1 pessoa requer geralmente 2 m² para mover-se livremente em tri-
lhas (estimativa dos participantes da Oficina de Manejo de Impactos 
da Visitação em UC3);

•	 Em áreas abertas, tais como praia, lago, piscina, área de convivência 
no entorno de lagos, cacheiras e piscinas,  o espaço normalmente 
requerido por pessoa é de 4 m² (Cifuentes, 1999); 

•	 Em cavernas, o espaço mínimo requerido por pessoa é de 2 m²   nas 
áreas de salões (estimativa da autora a partir de estudos e prática de 
visita a cavernas) e 3 m lineares no percurso (estimativa dos participan-
tes da Oficina de Manejo de Impactos da Visitação em UC);

•	 Em áreas de acampamento, considerar a área mínima por barraca de 
9 m² e definir, de acordo com o grau de naturalidade da área e da inte-
ração humana, a distância que deve haver entre barracas (estimativa 
da autora, considerando médias de tamanhos de barracas e espaço 

99 3	 A Oficina de Manejo de Impacto da Visitação em UC foi realizada em Julho de 2009 com a 

participação da autora, de Analistas Ambientais de Parques Nacionais que chefiam a unidade 

ou trabalham na gestão do uso público.
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que ocupam quando montadas);

•	 Em mirantes, considerar que uma pessoa requer 1 metro linear nos 
pontos de observação, geralmente posicionados nas bordas (adap-
tação da proposta do Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca 
– ICMBio, 2008);

•	 Em áreas abertas onde há prática de mergulho, uma pessoa requer 
25 m², considerando que ela nada na posição horizontal. Esta área 
equivale ao mergulhador livre dentro de um quadrado imaginário de 5 
x 5 metros (Wedekin (2003) citado no Estudo de Capacidade de Carga 
de Fernando de Noronha – ICMBio, 2008);

•	 Na atividade de mergulho, para definição do tamanho do grupo, pode 
ser considerada a proporção de 1:6 (um condutor para seis visitantes) 
e serem formados grupos com 12 visitantes (Estudo de Capacidade de 
Carga de Fernando de Noronha – ICMBio, 2008);

•	 Em paredes rochosas onde há escalada,  considerar que cada grupo 
de escaladores necessita de, pelo menos, 60 metros lineares. 

•	 Em rochas onde se pratica escalada esportiva ou bolder, a via deve 
ser ocupada apenas por um grupo de escaladores por vez. 

A quantificação dos fatores limitantes de manejo é fundamental para a 
identificação do NBV que corresponderá ao valor do fator mais restrito, 
tendo em vista o princípio da precaução. O NBV deve ser calculado para 
cada atividade de uso público, separadamente, tais como uma caminha-
da em trilha, banho em cachoeira, visita a uma caverna, uma caminha-
da com pernoite, observação de paisagem em um mirante etc. Atenção: 
os valores encontrados para cada uma dessas atividades/locais não se 
constituem na referência quantitativa total para a UC.  

Para o cálculo do NBV, considere: a relação entre a presença ou disponi-
bilidade do fator limitador da atividade de visitação em relação à neces-
sidade que uma pessoa ou um grupo de pessoas tem deste fator (D/N). 
Multiplique o resultante desta divisão  pelo número de vezes que uma 
pessoa ou grupo teria condições de visitar aquele determinado lugar por 
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dia (NV) que, por sua vez, é calculado pela divisão do tempo oferecido 
pela UC para realização da atividade pelo tempo necessário para que uma 
pessoa ou grupo realize a atividade em um dia.  O dia é a unidade de tem-
po de referência para os cálculos. A base de cálculo segue abaixo.

Para facilitar o entendimento sobre a definição e o cálculo do Número 
Balizador da Visitação, a seguir serão exemplificadas algumas situações 
considerando atividades recreativas comumente realizadas em unidades 
de conservação. 

Tabela 4. Base de cálculo do Número Balizador da Visitação  

NBV= D/N x NV
D = Disponibilidade (em área, metros lineares ou quantidade)

N= Necessidade por pessoa ou grupo de pessoas (em área, metros lineares 
ou quantidade)

NV = Número de vezes que um grupo ou uma pessoa teria condições de visitar 
aquele lugar em  um dia

NV = TO/TN

TO=  Tempo oferecido pela UC para a realização da atividade

TN=  Tempo necessário para que uma pessoa ou grupo realize a atividade em 
um dia

Situação 1 – Visita à Gruta das Araras

Considere uma gruta turisticamente visitada em uma UC cujo acesso se 
dá por meio de uma estrada que chega até a entrada da gruta.  Os fatores 
limitantes de manejo dessa atividade são:

•	 Espaço do salão da gruta – 80 m²  ;

•	 12 condutores de visitantes disponíveis – cada um atende grupos de 
até 9 pessoas;

•	 Número de equipamentos disponíveis (no caso, 30 capacetes).
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Os outros elementos a se considerar para o cálculo do NBV são o tempo 
oferecido pela unidade para visitação naquele determinado local da UC e 
o tempo necessário, em média, para realizar a visita ou utilizar determi-
nada infraestrutura ou serviço em um dia. Isso depende do fator limitante 
analisado. Relacionando estes dois elementos, temos o número de visitas 
que poderiam ser feitas pelo mesmo visitante ou grupo de visitantes por 
dia. A visita na Gruta das Araras é realizada em meio período do dia, cerca 
de 4 horas e o tempo disponível pela UC para realização da atividade é de 
8 horas. A tabela abaixo mostra o cálculo do NV.  

O próximo passo é calcular o NBV considerando, além do NV,  a dispo-
nibilidade e a necessidade que os visitantes têm de cada um dos fatores 
limitantes de manejo.  A tabela a seguir compila esses valores para a 
visita à Gruta das Araras.

Tabela 5. Cálculo do NV dos fatores limitantes de manejo da visita à Gruta 
das Araras

ATIVIDADE 
POR LUGAR 

DE VISITAÇÃO 

FATORES LIMITANTES DE 
MANEJO 

TO TN NV

Visita à Gruta das 
Araras

Área disponível no salão da ca-
verna (80 m²) e área ocupada por 
grupo de 9 pessoas e 1 condutor: 
20 m²

8:00 4:00 2

Número de condutores por grupo 
de 9 pessoas 

8:00 4:00 2

Número de equipamentos dispo-
níveis na UC (no caso, capacetes) 
- 30 unidades

8:00 4:00 2

Os dados da tabela acima mostram que, na Gruta das Araras, o NBV será 
6 grupos. Observe que apesar de haver condutores de visitantes para 
atender a 12 grupos de 9 pessoas por período (manhã ou tarde), só há 
disponibilidade de 30 capacetes (equipamento obrigatório para a visita). 
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Neste caso, a visitação ficaria limitada a 6 grupos de 9 visitantes por dia 
(3 pela manhã e 3 à tarde), a não ser que os próprios visitantes levem os 
seus capacetes.  Se isso ocorrer,  o número máximo de grupos que pode-
riam entrar na caverna por dia seria 8, em função do espaço físico exis-
tente. Percebe-se também que há um excedente de condutores e nem 
todos terão trabalho no mesmo dia.  Este exemplo mostra que o NBV é 
dinâmico e varia em função da mudança das condições relacionadas ao 
manejo da visitação. 

Tabela 6. Cálculo do NBV da visita à Gruta das Araras

ATIVIDADE 
POR LUGAR 
DE VISITA-

ÇÃO 

FATORES LI-
MITANTES DE 

MANEJO 

NV D N VALOR DO  
FATOR

Unidade

Visita à Gruta 
das Araras

Área disponível no 
salão da caverna 

(80 m²) e área 
ocupada por grupo 
de 9 visitantes e 1 
condutor: 20 m²

2 80 20 8 grupos

Número de con-
dutores 

2 12 1 24 grupos

30 capacetes dis-
poníveis na UC

2 30 10 6 grupos
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Situação 2 – Escalada da via Normal do Pico Norte

Considere um pico rochoso com 380 m de altura cujo acesso de ida e volta 
se dá, a partir da sede da UC,  por uma trilha com extensão de 900m.   

Figura 3. Croqui da trilha de acesso ao Pico Norte

Os fatores limitantes de manejo dessa atividade são:

•	 Espaço a ser percorrido na trilha (Sede-Pico Norte) – 900 m de exten-
são por 1 m de largura;

•	 A extensão da via é de 380 m e cada cordada (grupo de escaladores) 
necessita de, pelo menos, 60 metros;

•	 Segurança - alto risco de queda de pedras nos primeiros 80 m.

Sede

Pico Norte
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Os tempos necessários e oferecidos, neste caso, deverão ser conside-
rados separadamente para cada fator, como mostrado na tabela abaixo. 

Tabela 7. Cálculo do NV dos fatores limitantes de manejo da Escalada da 
Via Normal do Pico Norte.

ATIVIDADE 
POR LUGAR 

DE VISITAÇÃO 

FATORES LI-
MITANTES DE 

MANEJO 

TO TN NV OBSERVAÇÃO

Escalada da via 
Normal do Pico 

Norte

Espaço a ser 
percorrido na 
trilha (Sede-Pico 
Norte) – 900 m de 
extensão por 1 m 
de largura

12:00 1:20 9 O tempo neces-
sário para per-
correr a trilha 
na ida e na volta 
é de 1 hora e 20 
minutos.

A extensão da via 
é de 380 m e cada 
cordada necessita 
de, pelo menos, 60 
metros normal-
mente

10:40 4:00 3 Foi descontado o 
tempo necessário 
para percorrer a 
trilha na ida e na 
volta para defini-
ção do TO.
O tempo ne-
cessário para 
completar a via 
e descer é de 4 
horas.

Segurança - alto 
risco de queda 
de pedras nos 
primeiros 80 m

10:40 4:00 3
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Para definir o valor do NBV para a escalada da Via Normal do Pico Norte, 
cada um dos fatores limitantes de manejo serão considerados de acordo 
com suas especificidades, como apresentado na tabela 844.

O NBV da escalada da via Normal do Pico Norte, nas condições atuais, 
será de 13 grupos de escaladores.  O fator determinante neste caso foi a 
segurança, apesar dos espaços físicos da via e da trilha comportarem um 
número maior de visitantes.

99 4	 Um grupo de escaladores e composto, em média, por 2 pessoas.

Tabela 8. Cálculo do NBV da  Escalada da Via Normal do Pico Norte.

ATIVIDADE 
POR LUGAR 
DE VISITAÇÃO 

FATORES LI-
MITANTES DE 
MANEJO 

NV D N VALOR 
DO  
FATOR

Unidade 
de cál-
culo

Escalada da Via 
Normal do Pico 
Norte

Espaço a ser 
percorrido na 
trilha (Sede-Pico 
Norte) – 900 m de 
extensão por 1m 
de largura

9 900 4 2025 grupos4

A extensão da via 
é de 380 m e cada 
cordada neces-
sita de, pelo me-
nos, 60 metros 
normalmente

3 380 60 17 grupos

Segurança - alto 
risco de queda 
de pedras nos 
primeiros 80 m

3 380 80 13 grupos
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Situação 3 – Caminhada e observação da paisagem no Mirante do 
Vale

Figura 4. Croqui da trilha ao Mirante do Vale

O Mirante do Vale tem acesso por meio de uma trilha a partir da sede da 
UC, conforme visualizado no croqui abaixo.

Para cálculo do NVB desta atividade considere os seguintes fatores de 
manejo:

•	 O acesso ao Mirante do Vale se dá por uma trilha, a partir da sede da 
UC, com extensão de 1.400 m por 1 m de largura. 

•	 A linha de observação do mirante tem extensão de 40 m e é necessá-
rio 1 m por pessoa. 

Considerou-se que os visitantes necessitam de 45 minutos para ir da 

MiranteSede
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sede ao mirante e mais 45 minutos para voltar. Além disso, em média as 
pessoas permanecem 40 minutos no mirante. 

Em relação à disponibilidade e à necessidade dos fatores limitantes de 

Tabela 9. Cálculo do NV dos fatores limitantes de manejo da caminhada e 
observação da paisagem no Mirante do Vale.

ATIVIDADE 
POR LUGAR 

DE VISITAÇÃO 

FATORES LI-
MITANTES DE 

MANEJO 

TO TN NV OBSERVAÇÃO

Caminhada e 
observação da 
paisagem no 

Mirante do Vale

Trilha, a partir da 
sede da UC, com 

extensão de 1.400 m 
por 1 m de largura.

8:00 1:30 5

Espaço disponível 
no guarda corpo do 

mirante – 40 m.

6:30 0:40 10

Tabela 10. Cálculo do NBV da caminhada e observação da paisagem no 
Mirante do Vale

ATIVIDADES 
POR LUGAR 

DE VISITAÇÃO 

FATORES LI-
MITANTES DE 

MANEJO 

NV D N VALOR 
DO  

FATOR

VALOR 
DO  

FATOR

Caminhada e 
observação da 

paisagem no Mi-
rante do Vale

Trilha, a partir da 
sede da UC, com 

extensão de 1.400 m 
por 1 m de largura. 

5 1400 2 3733 3733

Espaço disponível 
no guarda corpo do 

mirante – 40 m  

10 40 1 390 390
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manejo, cada visitante necessita de 2 metros quadrados na trilha e 1 me-
tro linear na linha de visada do mirante.  A tabela 10  agrega todos esses 
fatores e apresenta o cálculo do NBV.

Nessa atividade, o fator condicionante do NBV é o espaço disponível no 
guarda corpo do mirante, ou seja, 390 pessoas. Observe que, simultane-
amente, o Mirante do Vale tem capacidade para receber 40 pessoas. O 
NBV de 390 pessoas é uma estimativa a partir da média de permanência 
dos visitantes. Caso seja possível trabalhar com um sistema que regule o 
número de visitantes, como catracas ou roletas, em que se pode sempre 
manter no máximo 40 pessoas ao mesmo tempo no mirante,  deve ser 
utilizado como número balizador a referência simultânea e não do dia, 
desde que não ultrapasse o valor máximo que a trilha pode acomodar. 

Situação 4 – Caminhada com observação no Mirante do Vale e ba-
nho na Cachoeira do Cristal

Figura 5. Croqui da trilha da Sede ao Mirante do Vale e à Cachoeira do Cristal

Cachoeira

MiranteSede

Pico Norte
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Em inúmeras Unidades de Conservação brasileiras, um mesmo atrativo 
pode ser acessado por diferentes trilhas.  A situação abaixo exemplifica 
como calcular o NBV nesses casos. Observe que o acesso à Cachoeira do 
Cristal pode feito a partir da sede ou da trilha que passa pelo Mirante Vale. 

Para cálculo do NVB desta atividade, considere os seguintes fatores de 
manejo:

•	 O espaço da cachoeira  disponível para banhistas 300 m² e mínimo 
necessário 4 m² por pessoa;

•	 O resultado de uma pesquisa realizada ao longo de um ano com visi-
tantes mostrou a necessidade de evitar aglomeração na área da ca-
choeira aumentando o espaço necessário por pessoa para 6 m²;

•	 A trilha da sede à Cachoeira do Cristal tem extensão de 1200 m por 1 m 
de largura;

•	 O acesso ao Mirante do Vale se dá por uma trilha, a partir da sede da 
UC, com extensão de 1.400 m por 1 m de largura;

•	 A trilha do Mirante do Vale à Cachoeira do Cristal tem um percurso de 



Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade

42

A
TI

VI
D

A
D

E 
P

O
R

 L
U

G
A

R
 

D
E 

VI
SI

TA
ÇÃ

O
 

FA
TO

R
ES

 L
IM

IT
A

N
TE

S 
D

E 
M

A
N

EJ
O

 
TO

TN
N

V
O

B
SE

R
VA

ÇÃ
O

Ca
m

in
ha

da
 c

om
 

ob
se

rv
aç

ão
 n

o 
M

ir
an

te
 d

o 
Va

le
 e

 
ba

nh
o 

na
 C

ac
ho

ei
ra

 
do

 C
ri

st
al

Es
pa

ço
 d

a 
ca

ch
oe

ir
a 

 d
is

po
ní

ve
l 

pa
ra

 b
an

hi
st

as
 3

00
 m

² e
 m

ín
im

o 
ne

ce
ss

ár
io

 4
 m

² p
or

 p
es

so
a.

06
:1

5
03

:0
0

2
Em

 m
éd

ia
, o

s 
vi

si
ta

nt
es

 p
er

m
an

ec
em

 3
 

ho
ra

s 
na

 c
ac

ho
ei

ra

R
es

ul
ta

do
 d

e 
pe

sq
ui

sa
 m

os
tr

ou
 

a 
ne

ce
ss

id
ad

e 
de

 e
vi

ta
r 

ag
lo

-
m

er
aç

ão
 n

a 
ár

ea
 d

a 
ca

ch
oe

ir
a 

au
m

en
ta

nd
o 

o 
es

pa
ço

 n
ec

es
sá

-
ri

o 
po

r 
pe

ss
oa

 p
ar

a 
6 

m
².

06
:1

5
03

:0
0

2
Em

 m
éd

ia
, o

s 
vi

si
ta

nt
es

 p
er

m
an

ec
em

 3
 

ho
ra

s 
na

 c
ac

ho
ei

ra

Tr
ilh

a 
da

 s
ed

e 
ao

 M
ir

an
te

8:
00

0:
45

11
O

 te
m

po
 n

ec
es

sá
ri

o 
co

ns
id

er
ou

 a
pe

na
s 

a 
ca

m
in

ha
da

 e
m

 u
m

 s
en

tid
o 

da
 tr

ilh
a

Tr
ilh

a 
do

 M
ir

an
te

 a
té

 a
 C

ac
ho

-
ei

ra
6:

35
0:

20
20

N
o 

te
m

po
 o

fe
re

ci
do

, f
or

am
 r

et
ir

ad
os

 1 
ho

ra
 e

 2
5 

m
in

ut
os

 e
m

 r
az

ão
 d

o 
te

m
po

  
ne

ce
ss

ár
io

 p
ar

a 
ca

m
in

ha
r 

da
 s

ed
e 

ao
 

m
ir

an
te

 (4
5 

m
in

ut
os

) e
 4

0 
m

in
ut

os
 d

e 
pe

rm
an

ên
ci

a 
no

 m
ir

an
te

.

Tr
ilh

a 
da

 C
ac

ho
ei

ra
 a

té
 a

 S
ed

e
3:

15
0:

50
4

N
o 

te
m

po
 o

fe
re

ci
do

, f
or

am
 s

ub
tr

aí
do

s 
4 

ho
ra

s 
e 

45
 m

in
ut

os
 e

m
 ra

zã
o 

do
 te

m
po

 
ne

ce
ss

ár
io

 p
ar

a 
o 

vi
si

ta
nt

e 
ch

eg
ar

 a
té

 
o 

in
íc

io
 d

es
ta

 tr
ilh

a 
co

ns
id

er
an

do
 q

ue
 a

 
vi

si
ta

 in
ic

io
u 

pe
la

 tr
ilh

a 
se

de
 –

 m
ira

nt
e 

(p
er

m
an

ên
ci

a 
de

 4
0 

m
in

ut
os

 n
o 

m
ira

nt
e)

.

Es
pa

ço
 d

is
po

ní
ve

l n
o 

gu
ar

da
 

co
rp

o 
do

 m
ir

an
te

 -
 4

0 
m

 e
 r

e-
qu

er
id

o 
po

r 
vi

si
ta

nt
e 

(1
 m

)

7:
15

0:
40

11
O

 T
O

 d
es

co
nt

ou
 o

 te
m

po
 n

ec
es

sá
ri

o 
pa

ra
 c

he
ga

r 
ao

 m
ir

an
te

.

Ta
be

la
 11

. C
ál

cu
lo

 d
o 

N
V 

do
s 

fa
to

re
s 

lim
ita

nt
es

 d
e 

m
an

ej
o 

da
 c

am
in

ha
da

 e
 o

bs
er

va
çã

o 
da

 p
ai

sa
ge

m
 

no
 M

ir
an

te
 d

o 
Va

le
 c

om
 b

an
ho

 n
a 

Ca
ch

oe
ir

a 
do

 C
ri

st
al

.



ROTEIRO METODOLÓGICO PARA MANEJO 
DE IMPACTOS DA VISITAÇÃO

43

800 m por 1 m de largura.

Considerando os fatores limitantes de manejo apresentados, é necessá-

Tabela 12. Cálculo do NBV da caminhada e observação da paisagem no 
Mirante do Vale com banho na Cachoeira do Cristal.

ATIVIDADE 
POR LUGAR 

DE VISITAÇÃO 

FATORES LI-
MITANTES DE 

MANEJO 

NV D N VALOR 
DO  

FATOR

Unida-
de de 

cálculo

Caminhada com 
observação no 
Mirante do Vale e 
banho na Cacho-
eira do Cristal

Espaço da cachoei-
ra  disponível para 
banhistas 300 m² e 
mínimo necessário 
4 m² por pessoa.

2 300 4 156 pessoas

Resultado de 
pesquisa mostrou 
a necessidade de 
evitar aglomeração 
na área da cachoeira 
aumentando o es-
paço necessário por 
pessoa para 6 m².

2 300 6 104 pessoas

Trilha da sede ao 
Mirante

11 1400 2 7467 pessoas

Trilha do Mirante 
até a Cachoeira

20 800 2 7900 pessoas

Trilha da Cachoeira 
até a Sede

4 1200 2 2340 pessoas

Espaço disponível 
no guarda corpo do 
mirante - 40 m e re-
querido por visitan-
te (1 m)

11 40 1 435 pessoas
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rio calcular o NV de acordo com cada um dos fatores como mostrado na 
próxima tabela.

O NV determinou o elemento tempo dos cálculos, a tabela a seguir apre-
senta o  cálculo final para definir o NBV.

Para a situação apresentada com as atividades conjugadas de caminha-
da com observação no Mirante do Vale e banho na Cachoeira do Cristal, 
o NBV é 104 pessoas.  Veja que o quantitativo foi determinado pelo fator 
de qualidade da experiência do visitante que apontou a necessidade de 
evitar a aglomeração na área da cachoeira. Observe também que o valor 
do fator “espaço disponível no guarda corpo do mirante” foi totalizado 
com um número maior do que aquele que se chegou quando a atividade 
de “caminhada e observação no Mirante do Vale” tinha sido considerada 
isoladamente. Isso porque o tempo necessário para percorrer a trilha 
Sede-Mirante diminuiu já que, nesse caso, ela só seria utilizada em um 
sentido.  Em situações como essas, o mais importante seria garantir que 
não estivessem mais do que 40 pessoas simultaneamente no mirante. 
Em relação à cachoeira, o número máximo de pessoas simultaneamente 
no local seria 50. 

Situação 5 – Caminhada com pernoite na Trilha da Serra Dourada

Esta situação exemplifica o cálculo do NBV para a atividade de caminha-
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da em que o objetivo é fazer a travessia da Serra Dourada no percurso: 
sede do parque para a subsede, como mostrado no croqui a seguir. Os 
visitantes têm a opção de passar pela trilha que dá acesso à cachoeira do 
Cristal ou pela trilha que dá acesso ao mirante.  Há um abrigo e uma área 
de acampamento.

Os fatores limitantes de manejo a serem considerados para calcular o 
NBV dessa atividade são: 

•	 A trilha da sede ao Abrigo passando pela Cachoeira do Cristal tem  
extensão de 14.000 m por 1 m de largura;

•	 A trilha da sede ao Abrigo passando pelo Mirante do Vale tem um 
percurso de 13.400 m por 1 m de largura;

Figura 6: Croqui da caminhada com pernoite na Trilha da Serra Dourada

Sede

Cachoeira

Mirante

Camping
Abrigo

Sub-sede
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•	 A trilha do Abrigo à Subsede tem extensão de 10.000 m por 1 m de 
largura;

Tabela 13. Cálculo do NV da atividade.

ATIVIDA-
DE POR 

LUGAR DE 
VISITAÇÃO 

FATORES LIMITAN-
TES DE MANEJO 

TO TN NV OBSERVAÇÃO

Caminhada 
com pernoite 
na Trilha da 
Serra Dou-
rada

A trilha da sede ao 
Abrigo passando pela 
Cachoeira do Cristal 
tem  extensão de 14.000 
m por 1 m de largura

12:00 9:00 1  Os visitantes 
têm o período de 
6 h às 18 h para 
caminharem na 
trilha. 

A trilha da sede ao 
Abrigo passando pelo 
Mirante do Vale tem 
um percurso de 13.400 
m por 1 m de largura

12:00 7:00 2  Os visitantes 
têm o período de 
6 h às 18h para 
caminharem na 
trilha.

A trilha do Abrigo à 
Subsede tem extensão 
de 10.000 m por 1 m de 
largura

12:00 6:00 2  Os visitantes 
têm o período de 
6h às 18 h para 
caminharem na 
trilha.

Há 30 leitos no Abrigo 
de montanha

12:00 12:00 1 O tempo ofere-
cido de 12 horas 
corresponde a 
uma noite.

Existe apenas uma 
área de acampamento 
de 200 m² e é preciso 
9 m² por barraca com 
capacidade para 3 
pessoas

12:00 12:00 1 O tempo ofere-
cido de 12 horas 
corresponde a 
uma noite.



ROTEIRO METODOLÓGICO PARA MANEJO 
DE IMPACTOS DA VISITAÇÃO

47

•	 Há 30 leitos no Abrigo de montanha;

•	 Existe apenas uma área de acampamento de 200 m² e é preciso 9 m² 
por barraca com capacidade para 3 pessoas.

Tabela 14. Cálculo do NBV da travessia da Serra Dourada.

ATIVIDA-
DES POR 

LUGAR DE 
VISITAÇÃO 

FATORES LIMITANTES 
DE MANEJO 

NV D N VALOR 
DO  

FATOR

Unida-
de de 

cálculo

Caminhada 
com pernoite 
na Trilha da 
Serra Dou-
rada

A trilha da sede ao Abrigo 
passando pela Cachoeira 
do Cristal tem  extensão de 
14.000 m por 1 m de largura

1 14000 2 9333 pessoas

A trilha da sede ao Abrigo 
passando pelo Mirante do 
Vale tem um percurso de 
13.400 m por 1 m de largura

2 13400 2 11486 pessoas

A trilha do Abrigo à Subse-
de tem extensão de 10.000 
m por 1 m de largura

2 10000 2 10000 pessoas

Há 30 leitos no Abrigo de 
montanha

1 30 1 30 pessoas

Existe apenas uma área de 
acampamento de 200 m² e é 
preciso 9 m² por barraca com 
capacidade para 3 pessoas

1 200 9 22 barracas

Considerando cada um dos fatores limitantes, a tabela abaixo mostra o 
cálculo do NV para a a atividade. 

Para definir o valor do NBV da travessia da Serra Dourada, cada um dos 
fatores limitantes de manejo serão considerados de acordo com suas es-
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pecificidades, como apresentado na tabela abaixo. 

Os valores dos fatores apresentados na matriz mostram que a UC tem 
capacidade de atender por dia 30 pessoas hospedadas no abrigo locali-
zado na área de pernoite da Trilha da Serra Dourada e mais os visitantes 
que poderiam ser alojados em 22 barracas. Nesse exemplo, o NBV é de-
terminado por dois fatores de manejo e não apenas um, como nos outros 
casos. Deste modo, apesar das trilhas acomodarem um número muito 
maior de pessoas, não seria permitido mais do que a capacidade do abri-
go e da área de acampamento. 

Na maioria dos casos, o valor do NBV correspondeu a um número de 
pessoas ou grupos. Entretanto, dependendo do fator limitante da visita-
ção analisado, o NBV poderá se referir a unidades diferenciadas como 
barracas, botes, dentre outros. 

Vale destacar que a aplicação de uma referência numérica para as con-
dições de manejo (NBV) só é viável nas áreas em que é possível contro-
lar a quantidade de visitantes que frequenta determinado local da UC. 
Uma das situações em que o cálculo do NBV é indicado é para auxiliar na 
realização dos estudos relacionados à prestação de serviços terceiriza-
dos de visitação.  

É fundamental ter em mente também que um “número não é um fim em 
si mesmo e nem a solução dos problemas de visitação” da UC (Cifuentes, 
1996). O NBV consiste em um elemento orientador inicial para o manejo 
da visitação. Na gestão dos impactos da visitação, o esforço principal 
deve se concentrar no monitoramento de indicadores e nas ações de 
Quadro síntese dos procedimentos da etapa 3:
Identificação e análise das condições físicas de manejo para atividades 
em áreas específicas priorizadas na etapa 2, especialmente espaço fí-
sico, infraestrutura, equipamentos, serviços, recursos humanos dispo-
níveis e segurança. 
Mensuração dos fatores limitantes de manejo. 
Cálculo do Número Balizador da Visitação (NBV) por atividade/lugar es-
pecífico.
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manejo.

As etapas seguintes do Roteiro Metodológico apresentam os procedi-
mentos para seleção de indicadores, monitoramento e avaliação de im-
pactos e implantação de ações de manejo. 

ETAPA 4. Planejamento e Monitoramento de Indicadores

A quarta etapa  será dedicada ao monitoramento dos impactos da visitação. 
Monitoramento é uma atividade sistemática e cíclica de acompanhamento 
da evolução de determinada situação e visa o levantamento de dados para 
o aperfeiçoamento de uma estratégia de ação para minimizar impactos ao 
ambiente e maximizar a qualidade da experiência dos visitantes de uma UC. 

Os elementos chaves do trabalho de monitoramento são os indicadores. 
São utilizados para mensurar as variações na qualidade do ambiente e da 
experiência do visitante e também em aspectos sociais. Os indicadores 
sociais medem a influência do conjunto de atividades de visitação da UC 
em seu entorno social. Ou seja,  permitem verificar qual o impacto que a 
visitação promove em termos econômicos, culturais, de comportamento 
da população, de dinâmica espacial, dentre outros aspectos. Neste Rotei-
ro, somente serão objeto de detalhamento e exemplificação indicadores 
de qualidade ambiental e da experiência do visitante. Recomenda-se que 
indicadores sociais sejam criados de acordo com as características espe-
cíficas de cada  Unidades de Conservação.

As principais funções do monitoramento de indicadores são contribuir 
para que os gestores de UC saibam qual é o status das condições da 
qualidade da experiência e dos recursos naturais e culturais em relação 
aos padrões estabelecidos; possibilitar que os gestores de UC avaliem a 
efetividade das ações de manejo e criar uma base que justifica as ações 
de manejo implementadas.  

O trabalho desta etapa se subdivide em:

•	 Seleção de indicadores para mensuração do nível de impactos da visi-
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tação na qualidade do ambiente e da experiência do visitante.

•	 Especificação de padrões para cada indicador e mensuração da con-
dição atual dos indicadores. 

•	 Estabelecimento da estratégia de monitoramento com a elaboração 
da Matriz de Monitoramento de Impactos.

Seleção de Indicadores 

O primeiro passo é relacionar quais indicadores serão necessários para 
medir a qualidade das condições ambientais e da experiência dos visi-
tantes para cada uma das atividades por lugares de visitação priorizados 
na etapa 2. Os indicadores de qualidade ambiental devem ser capazes 
de mensurar os impactos da visitação nos recursos biológicos, físicos e 
culturais da unidade. Os indicadores de qualidade da experiência devem 
considerar as características e o perfil dos visitantes, as suas expecta-
tivas, dentre outros aspectos, em função da atividade e do local onde é 
desenvolvida. Para cada atividade por lugar de visitação, deve ser estabe-
lecido um conjunto de indicadores específicos.  

Nas Unidades de Conservação brasileiras, em razão das dificuldades de 
manejo existentes, recomenda-se a seleção criteriosa de um conjunto 
simples, porém eficiente e eficaz, de indicadores na fase inicial de imple-
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mentação do manejo de impactos da visitação. À medida que o trabalho 
avançar, este conjunto de indicadores deve ser atualizado, garantindo a 
eficácia do manejo. A equipe de gestão da visitação deve se comprometer 
com o monitoramento do grupo inicial de indicadores e estabelecer um 
prazo para incremento de novos, passando para o momento de consoli-
dação. Para tanto, a rede de colaboradores identificada na etapa 1 poderá 
contribuir muito.  A figura 7 ilustra este processo de avanço.

Para a definição de indicadores, é preciso ter boas fontes de informação e 
considerar seus principais atributos. De acordo com o VERP (NPS, 1997), 
as quatro principais fontes de informação para o estabelecimento de in-
dicadores são: literatura científica; resultados de pesquisas científicas 
realizadas na UC; a opinião dos visitantes e a opinião dos gestores da 
unidade. Somam-se a estas fontes, dados do plano de manejo e do plano 
de uso público da UC  e a referência de indicadores utilizados por ou-
tras Unidades de Conservação nacionais ou internacionais. Conhecer os 
aprendizados, os êxitos e as dificuldades de outras UC para seleção e uso 
de indicadores pode ser de grande valia para o bom manejo da visitação, 
evitando repetir equívocos e aproveitando experiências exitosas. Os atri-
butos fundamentais dos indicadores, de acordo com NPS (1997), Stakey  
et al. (1985) e Merigliano (1990), são: 

•	 Verificáveis – cada indicador deve ser passível de verificação com 
meios viáveis em termos técnicos, financeiros, de pessoal e de tempo; 

•	 Específicos – dizem respeito à determinada condição em certos luga-
res (ex: solidão versus número de encontros com outros grupos por 
dia na Trilha da Cachoeira Véu de Noiva); 

•	 Objetivos – devem ser diretos e explícitos, utilizando unidades de me-
dida,  por exemplo, o número de áreas no acampamento que excedem 
20 m² de solo exposto; 

•	 Confiáveis e repetíveis – os indicadores devem ser passíveis de men-
suração periodicamente com o mesmo meio de verificação e os mes-
mos critérios;  

•	 Relacionados diretamente aos impactos dos usos dos visitantes (nível 
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de uso, tipo de uso, localização do uso ou comportamento dos visi-
tantes); 

•	 Sensíveis ao uso dos visitantes em um curto período de tempo; 

•	 Rápida resposta às ações manejo; 

•	 Não destrutivos ao ambiente ou à qualidade da experiência do visi-
tante; 

•	 Significativos - capazes de mensurar a integridade dos recursos e a 
qualidade da experiência dos visitantes. 

A escolha dos indicadores deve considerar:

•	 A facilidade de mensuração;

•	 Pouca necessidade de capacitação para monitoramento;

•	 Baixo custo para monitorar;

•	 Mínima variação em decorrência de outros fatores não relacionados 
à visitação;

•	 Capacidade de resposta em um gradiente de condições;

•	 Largo espaço de tempo para monitoramento (durante um ano ou uma 
temporada); 

•	 Ter uma linha de base para avaliação comparativa, ou seja, ter um 
valor de referência no momento de planejamento ou no início dos tra-
balhos.

A definição de bons indicadores de impacto é uma tarefa a ser realizada 
com a participação de pessoas que possam contribuir com conhecimen-
tos específicos e técnicos. No estabelecimento de indicadores de quali-
dade do ambiente, pesquisadores, especialistas e mateiros com conhe-
cimentos sobre a fauna, flora, geologia, geomorfologia, ecologia e outras 
temáticas correlatas poderão contribuir muito.  Já para os indicadores de 
qualidade da experiência, turismólogos e outros profissionais especialis-
tas em uso público, excursionistas experientes, condutores de visitantes, 
concessionários, associações de esportistas, dentre outros também te-
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rão bastante a somar e opinar.  

A tabela 15 reúne exemplos de indicadores que oferecem ideias e refe-
rências daqueles já aplicados por DINES e PASSOLD (2006) em algumas 
experiências de manejo de impactos em parques nacionais no Brasil, nas 
metodologias VIM e VERP e na base de dados para manejo de impactos da 
visitação do Serviço de Parques Nacionais dos Estados Unidos (disponível 
em http://usercapacity.nps.gov/ search.aspx).  

Especificação de padrões para cada indicador e mensuração da 
linha de base

Uma vez selecionados os indicadores, serão definidos padrões que são 
as condições mínimas ou máximas aceitas na mensuração de cada indi-
cador. Os padrões devem ser estabelecidos com muito cuidado e clareza. 
Eles representam a referência da qualidade da visita e das condições do 
ambiente. Os padrões  devem ser (NPS, 1997 e Whittaker & Shelby, 1992):

•	 Quantitativos; 

•	 Expressos em termos de tempo e espaço;

•	 Expressos em termos de probabilidade (considerar uma tolerância 
para que uma determinada condição seja considerada como inacei-
tável);

•	 Orientados a impactos;

•	 Realistas, ou seja, expressam o que se pode alcançar rumo às condi-
ções desejadas ou aquelas condições existentes atualmente que não 
queremos que se alterem. 

Para a definição de padrões de indicadores de qualidade da experiência 
do visitante, podem ser aplicados questionários, realizadas reuniões com 
grupos interessados, consultados especialistas, verificados resultados de 
pesquisas científicas desenvolvidas diretamente sobre o tema, estudos 
técnicos na área, de recomendações do plano de uso público, dentre ou-
tros. Pode ser necessária a realização de pesquisas e estudos científicos 
para definição do padrão e a mensuração do indicador. Os indicadores e 
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seus padrões podem ser testados e revisados, se necessário. Uma vez 
aprovados, recomenda-se que os indicadores não sejam alterados du-
rante o período definido para monitoramento e avaliação das condições. 

Outra importante ação desta etapa é a mensuração da condição atual, 
denominada linha de base do indicador. A linha de base consiste no valor 
do indicador no momento de inicio dos trabalhos. 

Para o adequado planejamento, cada indicador terá especificado sua fór-
mula de cálculo, seu meio de verificação específico, o valor da linha de 
base e do padrão na Matriz de Monitoramento de Impactos da Visitação, 
apresentada a seguir. A linha de base e o padrão são as duas referências 
básicas e imprescindíveis para o manejo da visitação com foco na experi-
ência e na proteção dos recursos naturais e culturais.  

Matriz de Monitoramento de Impactos da Visitação

Tabela 16.  Matriz de Monitoramento de Impactos da Visitação

Atividade/
lugar es-

pecífico de 
visitação

Indicador PADRÃO LINHA DE 
BASE – LB 
E DATA DE 
AFERIÇÃO

FÓRMULA 
DE CÁLCULO

Utilizar a 
denominação 
e as informa-
ções da Matriz 
de Registro de 
Indicadores 
(etapa 4).

Elementos 
de mensu-
ração dos 
impactos da 
visitação

Condição 
mínima ou 
máxima 
aceita na 
mensura-
ção de cada 
indicador.

Mensuração 
do indicador 
no início do 
trabalho

Explicitação do 
tipo de grande-
zas e referên-
cia de mensu-
ração

EXEMPLO
Espeleoturis-
mo na Gruta 
das Araras.

Percentual 
de espe-
leotemas 
danificados 
por visitantes 
na Gruta das 
Araras.

Não mais do 
que 25% dos 
danos em 
espeleote-
mas cau-
sados por 
visitantes

20% dos 
danos aos 
espeleote-
mas cau-
sados por 
visitantes em 
20/02/2008.

Nº de espeleo-
temas danifica-
dos por visitan-
tes/  Nº total de 
espeleotemas 
danificados
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A Matriz de Monitoramento de Impactos da Visitação é a ferramenta na 
qual serão registrados os indicadores, seus atributos fundamentais e é 
onde deverão ser inseridos os dados de monitoramento dos impactos da 
visitação, obtidos por meio da aferição dos indicadores. 

A Matriz deve especificar quando, onde e como os indicadores serão mo-
nitorados. A tabela 16 apresenta o modelo de Matriz de Monitoramento de 
Impactos da Visitação.

Meio de 
verificação

Freqüência de 
monitoramento

Período/data de 
monitoramento

Responsável

Instrumento 
ou forma de 
mensuração 
do indicador

(Mensal, bimes-
tral, semestral, 
anual,etc)

Indicar data ou pe-
ríodo de monitora-
mento do indicador

Nome e cargo 
de quem moni-
tora o indicador.

EXEMPLO
Contagem 
in loco com 
registro em 
planilha.

Semestral 01/01/08 a 30/06/08 Coordenador de 
visitação (João 
da Silva)

Quadro síntese dos procedimentos da etapa 4:
Seleção de indicadores para mensuração do nível de impactos causa-
dos na qualidade do ambiente e da experiência do visitante.
Especificação de padrões para cada indicador.
Mensuração da condição atual dos indicadores.
Elaboração da Matriz de Monitoramento de Impactos da Visitação.
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Em casos de limitação de recursos, uma estratégia sugerida pelo VERP é 
um sistema de monitoramento considerando a rotação de áreas.  Em al-
guns lugares (onde os padrões não estão sendo alcançados ou há rápidas 
alterações no ambiente), pode ser que seja necessário monitorar anu-
almente ou com maior frequência Já em outros lugares onde há menos 
pressão, o monitoramento poderia ser feito de dois em dois anos. Outras 
áreas com pouco uso e boas condições ambientais poderia ser monitora-
da com uma frequência menor e assim por diante.  

ETAPA 5. Avaliação e Ações de Manejo 

A quinta etapa será dedicada à avaliação dos indicadores monitorados 
e ao planejamento de ações de manejo para mitigar os impactos da vi-
sitação na Unidades de Conservação.  Se para minimizar os impactos 
causados pela visitação, houver necessidade de realização de ações de 
manejo dos recursos naturais ou culturais da UC, as mesmas devem ser 
precedidas de estudos técnicos específicos e deve-se obter a autorização 
da chefia da unidade.    

Figura 8. Sistema Adaptativo de Manejo

Aprimoramento 
da gestão Planejamento

Avaliação

Monitoramento

Execução de 
ações de manejo
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O trabalho de planejamento, monitoramento, avaliação e execução de 
ações de manejo deve ocorrer por meio de um sistema adaptativo de ma-
nejo.  O manejo adaptativo consiste no planejamento e na execução de 
ações com determinado propósito, em um prazo estabelecido, com mo-
nitoramento de indicadores. No processo, são levantadas as críticas de 
como está o trabalho a fim de melhorar a compreensão do que necessita 
ser feito e de como fazer. Cada adaptação é construída com base nos 
resultados do planejamento precedente, gerando sempre versões apri-
moradas da estratégia de gestão.  A figura abaixo ilustra o trabalho cíclico 
realizado em um sistema adaptativo de manejo.

Avaliação 

A avaliação é o trabalho destinado a obter e proporcionar, de maneira 
válida e confiável, informação suficiente e relevante que permita verificar 
o nível e o tipo de impactos da visitação em uma UC, analisando se as 
estratégias de manejo estão surtindo efeito na conservação do ambiente 
e na qualidade da experiência do visitante.  

O monitoramento e a avaliação são complementares. Enquanto o moni-
toramento propicia o levantamento periódico de informações, a avaliação 
é realizada em momentos específicos para a análise das informações e 
o apoio à tomada de decisão para o manejo da visitação.  Deste modo, 
o monitoramento será planejado para cada indicador e a avaliação será 
realizada em determinados momentos para análise do conjunto de indi-
cadores e indicação da necessidade de realizar ações de manejo.
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Sugere-se que o trabalho avaliativo envolva a participação de diferentes 
interessados e parceiros da gestão da visitação na UC. Em reuniões ou 
oficinas participativas, será possível dialogar sobre os efeitos das ações de 
manejo, avaliando se as estratégias adotadas surtiram os efeitos deseja-
dos. Para definir as datas de avaliação, é preciso considerar o período de 
vigência do planejamento do manejo de impactos da visitação e os perío-
dos de monitoramento. Recomenda-se que seja feita uma avaliação anual-
mente para análise das condições dos indicadores, da eficácia da gestão da 
visitação e planejamento de ações de manejo.  O quadro 17 apresenta um 
modelo para a Matriz de Avaliação de Impactos da Visitação.

As informações da Matriz de Avaliação devem ser registradas de forma 
a estarem disponíveis para uso futuro e como memória institucional. O 
resultado da avaliação deve orientar o planejamento de ações de manejo 
da visitação. 

Tabela 17. Matriz de Avaliação de Impactos da Visitação

PLANEJADO MONITORAMENTO / AVA-
LIAÇÃO

Atividade/
lugar de visi-
tação

Indicador Linha de 
base e 
data de 
mensura-
ção

Padrão Mensu-
ração do 
indica-
dor

Perío-
do de 
monitora-
mento

Causas da varia-
ção/ Fatores de 
sucesso

EXEMPLO
Espeleoturis-
mo na Gruta 
das Araras

Percentual 
de espe-
leotemas 
danifica-
dos por 
visitantes 
na Gruta 
das Araras

20% dos 
danos aos 
espele-
otemas 
causados 
por visi-
tantes

Não mais 
do que 
25% dos 
danos em 
espeleote-
mas cau-
sados por 
visitantes

10% dos 
danos 
aos 
espele-
otemas 
causa-
dos por 
visitan-
tes

01 de 
janeiro 
a 31 de 
julho de 
2008

A realização de 
ações de educa-
ção ambiental 
para orientação 
aos visitantes 
para a condu-
ta consciente 
influenciou a 
mudança das 
atitudes dos 
visitantes
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Ações de Manejo da Visitação

As ações de manejo da visitação devem ser realizadas a fim de  evitar ou 
mitigar os impactos da visitação e criar as melhores condições possíveis 
para  garantir a boa qualidade da visita. Para a definição destas ações, 
deve-se comparar a linha de base do indicador com o padrão definido. O 
desejável é que a linha de base esteja igual ou melhor do que o padrão. 
Na análise comparativa, devem-se identificar as causas das variações a 
fim de que as ações de manejo sejam orientadas para solucionar os pro-
blemas ou para potencializar fatores que estejam contribuindo para uma 
mensuração positiva. 

Em geral, um impacto não é causado somente por um fator, mas sim por 
diferentes fatores que condicionam determinada situação. Analisar as 
causas reais da variação do indicador, identificadas na Matriz de Avaliação 
de Impactos, possibilitará o planejamento de ações de manejo eficientes 
e eficazes. Além de considerar as causas das variações na condição atual 
e nos padrões, devem ser analisadas as condições de trabalho existentes 
na UC, tais como: recursos financeiros, materiais, equipamentos, pesso-
al, o calendário de atividades, dentre outras. É importante contar  com 
a opinião de diferentes instituições e atores parceiros na elaboração do 
plano e na sua execução.  

Atenção: sempre que a análise de causas das variações nos indicadores 
evidenciar que deve ser realizada qualquer ação que requeira manejo dos 
recursos naturais ou culturais da UC,  a equipe deve estar alerta e propor 
à chefia da unidade uma análise especializada para a escolha das estra-
tégias mais apropriadas para a situação. 

As ações de manejo devem ser planejadas para minimizar impactos em 
médio e curto prazos, especialmente nos casos em que a condição atual 
estiver abaixo dos padrões estabelecidos. Ações preventivas, de suporte 
básico e de incremento da visitação também devem ser planejadas, des-
de que não seja necessário manejar os recursos naturais ou culturais. 
De acordo com Wurz et al (1997), normalmente, as primeiras ações de-
senvolvidas são as mais fáceis, baratas e menos intrusivas à experiência 
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do visitante. A seleção de ações de manejo deve considerar a relação 
empírica entre o uso ou manejo e o aumento ou a redução de impactos. 
Por exemplo: como a distância de observação afeta a vida silvestre ou a 
estação do ano ou as horas do dia em que a visitação ocorre? O que in-
fluencia mais a erosão dos solos: a localização e o desenho da trilha ou da 
área de visitação, o tamanho dos grupos de visitantes ou o número total 
de visitantes?  As respostas podem variar de um lugar para outro. Deve-
se estar a atento às características da área para realização de ações de 
manejo da visitação adequadas. 

Existem inúmeras possibilidades de ações que podem ser utilizadas indi-
vidualmente ou associadas. A seguir serão apresentadas algumas alter-
nativas para manejo do uso recreativo que podem contribuir para mini-
mizar os impactos5:

Alterar o tempo e a frequência de uso:

•	 Estimule o uso fora dos horários e dias de pico; 

•	 Desestimule ou proíba o uso quando o potencial de impacto se tornar 
alto; 

•	 Diferencie os valores cobrados por serviços durante os períodos de 
muita procura ou de alto potencial de impacto.

Adequar o tipo de uso ou o comportamento do visitante: 

•	 Desestimule ou proíba práticas danosas ao ambiente e à experiência 
de outros visitantes;

•	  Incentive ou exija certos comportamentos, aptidões ou equipamen-
tos;

•	 Recomende e divulgue a ética e as práticas de mínimo impacto;

•	 Incentive grupos pequenos; 

•	 Desestimule ou proíba a permanência em locais ou períodos de inten-

99 5	 O grupo de alternativas de manejo da visitação citadas têm como referência:  Wurz et all 

(1997) e Dines (2006) – adaptações de Cole et all (1987), apud Marion e Farrell (1998), p. 169
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sa atividade de fauna.

Adequar as expectativas dos visitantes às condições existentes na UC:

•	 Divulgue  os usos permitidos/apropriados;

•	 Informe os visitantes sobre as condições que deverão encontrar.

Modificar o uso de áreas problemáticas:

•	 Desestimule ou proíba o acampamento nos locais mais atingidos;

•	 Estimule ou apenas permita o acampamento em outras áreas exis-
tentes;

•	 Estimule a utilização de abrigos;

•	 Concentre o uso nos locais mais resistentes através de orientações 
claras, ou pela instalação de estruturas e/ou equipamentos que pro-
tejam os recursos naturais e culturais;

•	 Recomende aos visitantes que sigam as normas estabelecidas para 
as atividades de visitação;

•	 Mantenha diferentes tipos de visitantes em locais distintos.

Reduzir o uso apenas nos lugares onde há maior impacto dentro da área 
estratégica:

•	 Desestimule o uso dessas áreas, informando aos potenciais visitan-
tes sobre as desvantagens de ir até lá e os problemas que o local 
apresenta;

•	 Proíba o uso dessas áreas;

•	 Diminua o número de visitantes em áreas com problema;

•	 Estabeleça prazos para a estadia de visitantes em áreas com proble-
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ma;

•	 Faça o acesso às áreas com problema ser mais difícil, estabelecendo, 
por exemplo, um sistema de agendamento prévio;

•	 Melhore o acesso e a divulgação de outras áreas;

•	 Estabeleça diferentes requisitos de habilidades ou de equipamentos 
para cada área.

Além de escolher as ações adequadas à situação em análise, deve-se 
planejar de forma sistematizada  prazos realistas e os responsáveis por 
fazer acontecer o planejado. A seguir é apresentada uma matriz para re-
gistro  das ações de manejo. 

Revisão do Número Balizador da Visitação (NBV)
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No processo de avaliação e planejamento de ações de manejo, deve-se 
atentar para a necessidade de revisão do Número Balisador da Visitação 
- NBV, estabelecido na etapa 3.  Considere três condicionantes básicos:

1 – Se as condições de manejo iniciais forem mantidas e o NBV alcançar 

Figura 10. Fluxo de decisão para análise do NBV em caso de piora das 
condições de manejo.
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seu limite, mas o monitoramento apontar que a intensidade de uso está 
além do aceitável influenciando diretamente os indicadores de qualidade 
da experiência ou dos recursos naturais e culturais, o NBV deverá ser 
reduzido.

2 – Se melhoram as condições iniciais de manejo (recuperação de trilhas, 
implantação de nova área de acampamento, disponibilização de novos 
serviços, construção de novo mirante, implantação de sinalização, dentre 
outros), raciocine segundo o fluxo de decisão a seguir.

3 – Se pioram as condições iniciais de manejo (obstrução de trilhas, tér-
mino do contrato de prestadores de serviços de apoio à visitação, deterio-
ração da sinalização ou de outros equipamentos etc), raciocine segundo 
o fluxo de decisão a seguir.

Observe que o número balizador da visitação é sensível às variações das 
condições de gestão e de atendimento ao visitante na UC. O processo de 
revisão do NBV é cíclico e depende das mensurações dos indicadores de 
impactos da visitação ou da alteração dos fatores de manejo limitantes.  
Vale destacar que a decisão de restringir a quantidade de visitantes deve 
ser tomada com cautela e com ciência dos diferentes envolvidos na visi-
tação (comunidade local, concessionários, poder público local, visitan-
tes, dentre outros), de modo que haja ampla divulgação e entendimento 
sobre os motivos da limitação do uso. 

Um critério fundamental a ser observado no controle dinâmico do número 
de visitantes é a efetiva capacidade de controlar o acesso à área, de modo 
que seja possível registrar a quantidade real de usuários que frequenta-
ram o lugar no período monitorado e analisar a relação entre os níveis de 
uso e a variação da qualidade ambiental e da experiência dos visitantes. O 
controle do número de visitantes é aplicável especialmente à zona de uso 
intensivo onde há infraestruturas e equipamentos com limitações de es-
paço físico como mirantes, passarelas, áreas de acampamento, piscinas, 
restaurantes, serviços de transporte e também a ambientes confinados 
como  cavernas. Em atividades monitoradas por pessoas da UC, operadas 
por terceiros em que há restrições de tempo e das condições operacio-
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nais de atendimento, controlar o número de visitantes também pode ser 
uma boa estratégia de manejo da visitação com enfoque na proteção da 
experiência e dos recursos naturais e culturais.  

A forma escolhida para controle da visitação deve evitar conflitos dos 
gestores da UC com visitantes que foram impossibilitados de entrar em 
certo lugar por ter sido atingido o número limite. As possibilidades de 
ações de controle incluem reservas, dar preferência para os que chegam 
primeiro, estabelecimento de quotas de entrada, destrezas ou conheci-
mento específico e outras. Cada alternativa tem prós e contras a serem 

Quadro síntese dos procedimentos da etapa 5:
Avaliação dos dados do monitoramento dos indicadores por meio da com-
paração da linha de base com o padrão de cada indicador mensurado.
Análise das causas das variações. 
Planejamento das ações de manejo com a elaboração da Matriz de 
Ações para mitigar os impactos atuando sobre as suas causas.
Avaliação da necessidade de alteração do NBV, de acordo com as con-
dições atuais de manejo da UC.
Implementação de ações de manejo.
Desenvolvimento de um processo cíclico de monitoramento de indica-
dores, avaliação e implementação de ações de manejo da visitação.
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avaliados. Por isso, é fundamental que os critérios de escolha sejam bem 
entendidos, divulgados e que sejam administrados com justiça e transpa-
rência (Wurz et al, 1997). 

Nas Unidades de Conservação brasileiras, de forma geral,  há dificuldade 
de colocar em prática o manejo com a dedicação necessária ao monito-
ramento. Monitorar é imprescindível para avaliar a efetividade das ações 
de manejo, para antecipar problemas e para saber se as condições de 
conservação dos recursos naturais e culturais, bem como a qualidade da 
experiência do visitante estão sendo alcançadas. 

A quinta etapa é a última do conjunto de procedimentos deste documen-
to, mas ela não se constitui no término do trabalho. Ao contrário disso, os 
procedimentos de monitoramento, avaliação e manejo geram um pro-
cesso cíclico e contínuo de aprimoramento da gestão. 
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